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Estabelece diretrizes para a utilizacao ética,
transparente, sustentavel e responsavel de
sistemas de inteligéncia artificial nas
contratacoes publicas no ambito da
Administracao Publica do Estado de Mato
Grosso, e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que disp8e o Art. 42
da Constituicao Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para a utilizagédo de sistemas de inteligéncia artificial nos procedimentos
de contratagBes publicas realizados pela Administracdo Publica direta e indireta do Estado de Mato Grosso,
com fundamento nos principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiéncia,
transparéncia, motivacdo, precaucdo tecnoldgica, sustentabilidade e protecdo aos direitos fundamentais.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:

| — inteligéncia artificial: sistema computacional apto a processar dados, reconhecer padrdes, realizar
inferéncias, gerar recomendacgdes, automatizar analises ou apoiar processos decisorios;

Il — decisdo automatizada: aquela produzida total ou parcialmente por sistema automatizado que influencie
ou subsidie atos administrativos relacionados as contratacfes publicas;

Il — supervisdo humana: acompanhamento e validacao por agente publico responsavel, com possibilidade
de revisao, correcdo ou rejeicao dos resultados produzidos pelo sistema;

IV — auditoria algoritmica: procedimento destinado a verificagdo da conformidade, rastreabilidade,
explicabilidade, seguranca, integridade e mitigacdo de vieses discriminatorios em sistemas de inteligéncia
artificial.

Art. 3° A utilizacdo de sistemas de inteligéncia artificial nas contratacdes publicas estaduais observara,
sempre que aplicavel, as seguintes diretrizes:

| — promocéo da eficiéncia administrativa e da melhoria do planejamento das contratacoes;
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Il — preservacdo da autonomia decisoria da autoridade administrativa competente;

lIl — transparéncia quanto & utilizagdo de sistemas automatizados;

IV — rastreabilidade das informacdes utilizadas e dos resultados produzidos;

V — prevencéo de discriminacao ilicita ou tratamento desigual injustificado;

VI — observancia da protecdo de dados pessoais e da seguranca da informacéao;

VII — consideragdo dos impactos ambientais relacionados ao consumo energético, hidrico e tecnolégico das
solucdes adotadas;

VIl — promogé&o da inovacao responsavel e do desenvolvimento tecnoldgico ético;
IX — observancia dos principios da economicidade, razoabilidade e proporcionalidade.

Art. 4° A Administracéo Publica estadual podera considerar a utilizacdo de sistemas de inteligéncia artificial,
observada a legislacéo aplicavel, em atividades relacionadas a:

| — apoio a elaboracéo de estudos técnicos preliminares;

Il — pesquisa de precos e analise comparativa de mercado;

Il — identificagé@o de riscos contratuais;

IV — deteccéo de inconsisténcias documentais;

V — apoio a fiscalizagao contratual;

VI — identificacdo de indicios de fraude, conluio ou sobrepreco;

VIl — organizacao, classificacéo e triagem documental;

VIl — apoio técnico a elaboragédo de minutas, relatérios e pecas administrativas.

Art. 5° A utilizacao de sistemas de inteligéncia artificial nas contratacdes publicas estaduais priorizard,
sempre que tecnicamente possivel, mecanismos que favorecam:

| — superviséo e validagdo humana dos resultados produzidos;

Il — possibilidade de rastreabilidade e auditabilidade;

lIl — transparéncia compativel com a natureza da solugéo tecnoldgica utilizada;

IV — mitigag&o de vieses discriminatdrios;

V — protecdo de dados pessoais e seguranca cibernética;

VI — conformidade com os principios da Administracdo Publica e com a legislagdo vigente.

Art. 6° Na eventual utilizacao de sistemas de inteligéncia artificial em procedimentos de contratacdo publica,
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a Administracao Publica considerara, conforme regulamentacéao propria:

| — a identificacé@o da finalidade de uso da ferramenta;

Il — a preservacao de registros compativeis com a necessidade de controle administrativo;
Il — a possibilidade de revisdo dos resultados produzidos;

IV — a documentacdo minima necessaria a governancga e a seguranca da informacao.

Art. 7° Nas contratacdes de solucBes tecnoldgicas que envolvam inteligéncia artificial, a Administracao
Publica podera considerar, conforme critérios técnicos e de conveniéncia administrativa:

| — mecanismos de mitigacdo de vieses algoritmicos;

Il — padrdes de transparéncia e explicabilidade compativeis com a solugéo adotada;
Il — requisitos de seguranca cibernética;

IV — conformidade com a legislacéo de protecao de dados;

V — parametros de eficiéncia energética e sustentabilidade ambiental,

VI — mecanismos de governanca, integridade e responsabilizacéo contratual.

Art. 8° Os instrumentos convocatérios poderdo contemplar, quando compativel com a legislagéo federal
aplicavel, requisitos relacionados a governanca ética, transparéncia e sustentabilidade de solu¢des baseadas
em inteligéncia artificial.

Art. 9° O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei, especialmente quanto aos parametros técnicos,
critérios operacionais e diretrizes complementares de governanca digital.

Art. 10° A implementacgdo das diretrizes previstas nesta Lei observara a disponibilidade orcamentaria e
financeira, nos termos da legislagéo vigente.

Art. 11° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

JUSTIFICATIVA

A crescente incorporagéo de inteligéncia artificial na Administragdo Publica representa importante
oportunidade para incremento da eficiéncia, economicidade, planejamento e controle nas contratagcdes
publicas.

Entretanto, a adocdo dessas tecnologias também impde riscos relevantes relacionados a opacidade
algoritmica, discriminacao automatizada, fragilizacdo do controle administrativo e impactos ambientais
associados a infraestrutura tecnoldgica.

A Lei Federal n° 14.133/2021 prestigia o planejamento, a governanca, a eficiéncia e a digitalizagédo das
contratacfes publicas, enquanto a Lei n® 14.129/2021 estabelece diretrizes de governo digital.
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A presente proposicao busca assegurar que a inovacgao tecnoldgica ocorra em consonancia com os direitos
fundamentais, com a transparéncia administrativa e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel da
Agenda 2030, especialmente os ODS 9 (Inovagao), 12 (Consumo Responsével), 13 (A¢éo Climatica) e 16
(Instituicbes Eficazes).

Nao se pretende impor modelo administrativo rigido, mas estabelecer diretrizes normativas gerais aptas a
orientar a adoc¢do responsavel da inteligéncia artificial no &mbito estadual.

Trata-se de proposi¢do de carater normativo geral, programético e incentivador, compativel com a iniciativa
parlamentar, por ndo promover ingeréncia direta na estrutura administrativa do Poder Executivo.

Diante da relevancia da matéria, submeto a presente proposicao a apreciagdo dos nobres pares.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenario das Deliberactes “Deputado René Barbour” em 21 de Maio de 2026

Wilson Santos
Deputado Estadual




